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Santa Catarina viveu, em maio de 
2025, uma grande mobilização em 
prol da segurança viária por meio da 
campanha Maio Amarelo SC. Coorde-
nada pelo Detran/SC em parceria com 
diversas entidades públicas e privadas, 
a iniciativa promoveu uma série de 
ações educativas e de conscientização 
em diferentes regiões do estado, com 
foco na valorização da vida e na cons-
trução de um trânsito mais humano, 
seguro e empático.

A abertura oficial da campanha 
aconteceu nos dias 5 e 6 de maio, 
com um evento histórico realizado na 
Arena Multiuso de São José. Com a 
presença de mais de 400 participantes, 
incluindo autoridades, especialistas, 
estudantes e representantes da co-
munidade, o encontro proporcionou 
uma imersão em palestras, oficinas, 
exposições e atividades práticas. En-
tre os temas abordados estiveram a 
segurança viária, a regulamentação do 
motofrete e a educação para o trânsito 
nas escolas.

O evento contou com a partici-
pação de nomes de destaque como 
Irene Rios, Roberta Torres, Marcelo 
Werner (PRF) e Francisco Garonce, 
que compartilharam experiências e 
propostas para enfrentar os desafios 
da mobilidade urbana. Na área ex-
terna da Arena, os participantes pu-
deram acompanhar uma simulação 
realística de atendimento a sinistros, 

conduzida pelo Corpo de Bombeiros 
Militar de SC, além do comovente 
depoimento de uma vítima de aci-
dente, que alertou o público sobre as 
consequências reais da imprudência 
no trânsito.

Com ações voltadas para todas as 
idades, o evento deu atenção especial 
ao público infantil. Carretas educati-
vas como o Cinetran e as mini pistas de 
trânsito da PRF, SEST SENAT e Polícia 
Militar Rodoviária proporcionaram 
experiências lúdicas e educativas a 
mais de 400 crianças, incentivando 
desde cedo o respeito às regras e a 
consciência cidadã no trânsito.

O presidente do Detran/SC, Ri-
cardo Miranda Aversa, destacou a 
importância do evento:

“O Maio Amarelo é um mês de 
reflexão e ação. Precisamos reduzir 
os números alarmantes de sinistros 
de trânsito, tanto no Brasil quanto 
em Santa Catarina, que infelizmente 
ocupa o segundo lugar no país em 
número de sinistros e o quarto em 
óbitos no trânsito. Este ano, organi-
zamos pela primeira vez um evento 
estadual em conjunto com forças de 
segurança, órgãos governamentais e 
parceiros, com foco na educação, na 
troca de experiências e no impacto 
real na sociedade.”

A abertura contou ainda com a pre-
sença de diversas autoridades, como 
o secretário da Casa Civil, Kennedy 
Nunes, representando o governador 
Jorginho Mello; o superintendente da 

PRF em SC, Manoel Fernandes; o pre-
sidente do Cetran/SC, Atanir Antunes; 
o comandante da PMRv, cel. Marcus 
Vinícius dos Santos; o comandante-
geral do Corpo de Bombeiros Militar 
de SC, cel. Fabiano de Souza; e a vi-
ce-prefeita de Florianópolis, Andrea 
Luiza Grando.

O presidente do MONATRAN – 
Movimento Nacional de Educação 
no Trânsito, Roberto Alvarez Bentes 
de Sá, também marcou presença e 
destacou a importância da educação, 
especialmente voltada às crianças das 
séries iniciais. “É desde cedo que se 
forma a consciência sobre segurança 
no trânsito. Por isso, é fundamental 
trabalhar a educação de forma con-
tínua, para que as novas gerações 
cresçam conscientes dos riscos e da 
importância de atitudes responsáveis”, 
ressaltou.

Além da programação na Arena 
Multiuso, a campanha Maio Amarelo 
SC 2025 se espalhou por diversas ci-
dades do estado com ações educativas, 
como a atividade no Parque de Co-
queiros, em Florianópolis, promovida 
pela Guarda Municipal, e o Seminário 
Maio Amarelo em Brusque, com foco 
na cidadania e responsabilidade no 
trânsito.

A campanha foi encerrada oficial-
mente no dia 29 de maio, no Plena-
rinho da Assembleia Legislativa, em 
Florianópolis. 

Maio Amarelo/2025 mobiliza Santa
Catarina pela valorização da vida no trânsito

General Ricardo, Presidente do Detran/SC
e  Roberto Bentes, Presidente do Monatran

Secretário Kennedy Nunes, representando o go-
vernador, e o Presidente do Monatran

Presidente do Monatran e o
palestrante Francisco Garonce
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A  Assembleia   Legislativa de Santa Catari-
na sediou no dia 29 de maio o encerramento da 
campanha  Maio Amarelo, movimento mundial 
de conscientização para redução de acidentes de 
trânsito.

A solenidade promovida pelo Detran/SC com 
o apoio da Assembleia Legislativa, por meio da Es-
cola do Legislativo, foi realizada no Plenarinho 
Paulo Stuart Wright.

Na abertura, o presidente do Detran, Ricardo 
Miranda Aversa, citou estatísticas sobre acidentes 
e mortes no trânsito e destacou a necessidade de 
ações de prevenção. “O Maio Amarelo não é para 
ser celebrado, ele serve para conscientizar todos 
os usuários, sejam eles motoristas ou pedestres”, 
destacou. “Se continuarmos brigando no trânsito 
continuaremos nos matando”.

Em 2024 foram registradas mais de 1.700 
óbitos no estado, segundo o presidente do De-
tran. “Santa Catarina não é diferente do restante 

do país, temos números perversos. E por trás 
das estatísticas temos vidas perdidas e famílias 
destroçadas.”, disse. “A educação, mobilização da 
sociedade e conscientização são o melhor cami-
nho para melhorarmos esse cenário”.

O evento reuniu representantes de diversos 
municípios catarinenses e contou com a participa-
ção do vice-presidente do Detran, Ricardo Alves, 
que ministrou uma palestra sobre a importância 
da educação no trânsito. Ele destacou que a cons-
cientização é fundamental para a redução efetiva 
dos sinistros e apontou uma dificuldade cultural 
do brasileiro em seguir regras. “Não existe outra 
legislação no país que utilizemos tanto quanto o 
Código de Trânsito Brasileiro -seja como pedes-
tres, ciclistas, motoristas ou motociclistas. No 
entanto, poucos se dedicam a estudá-lo e, como 
nação, muitos consideram chato obedecer às re-
gras ou acreditam que elas valem apenas para os 
outros”, afirmou.

Ao final foi realizada uma blitz educativa diante 
do Palácio Barriga Verde.

Além de apoiar a ação do Detran catarinense, 
a Assembleia Legislativa de Santa Catarina está 
comprometida com o debate e a criação de pro-
jetos para reduzir acidentes e salvar vidas.  Entre 
os temas apresentados no Parlamento incluem 
projetos visando melhorias em rodovias, estradas 
rurais e regulamentação de meios de transporte 
elétricos.

O MONATRAN – Movimento Nacional de 
Educação no Trânsito também esteve presente no 
evento, representado por seu presidente, Roberto 
Alvarez Bentes de Sá. Ele ressaltou que a atenção 
às questões do trânsito não deve se limitar ao mês 
de maio, mas sim se estender ao longo de todo o 
ano. “A cada dia, vidas são perdidas no trânsito. 
Por isso, a nossa luta em defesa da vida precisa ser 
permanente - não pode se restringir a apenas um 
mês do ano”, salientou.

Assembleia Legislativa sedia evento
de encerramento do Maio Amarelo

General Ricardo Miranda Aversa, presidente do Detran/SC e o vice-presidente Coronel Ricardo Alves da Silva, discursando no encerramento do  evento do Maio Amarelo.
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JUDICIÁRIO

No dia 20 de maio, a Justiça 
Federal condenou o Departamen-
to Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT) e uma em-
preiteira contratada para obras na 
BR-470 a pagar R$ 300 mil de inde-
nização à família da ex-vereadora 
Elisabeth Helena Rausch Frantz, 
morta em um acidente na rodovia 
em 2020.

Decisão pela indenização 
aponta falha de sinalização e 
manutenção

A 3ª Vara Federal de Blume-
nau considerou que a causa do 
acidente foi a omissão no dever 
de manutenção do trecho. O juiz 
Vitor Hugo Anderle afirmou 
que houve falha do DNIT e da 
empresa na iluminação da via e 
na sinalização dos desvios decor-
rentes das obras.

A sentença também cita regis-

tros da Polícia Rodoviária Federal, 
que apontam diversos acidentes 
semelhantes entre 2019 e 2021 no 
mesmo trecho. O magistrado con-
cluiu que as condições da rodovia 
representavam risco aos usuários 
devido à ausência de sinalização, 
iluminação e conservação ade-
quadas.

Indenização para a família
O valor da indenização será 

dividido entre o marido, a filha e 
o filho da ex-vereadora. Elisabeth 
Frantz atuou na Câmara Municipal 
de Itapiranga, no Oeste de Santa 
Catarina, durante as 12ª, 13ª e 14ª 
legislaturas, entre 2001 e 2012.

Cabe recurso da decisão ao 

Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4). O nome da em-
preiteira não foi divulgado.

Relembre sobre o acidente
Segundo o processo, o acidente 

aconteceu em 27 de maio de 2020, 
por volta das 19h15, no quilômetro 
66 da BR-470, em Indaial. A vítima 
dirigia um veículo Mitsubishi no 
sentido Blumenau quando perdeu 
o controle, saiu da pista, capotou e 
caiu em uma lagoa.

A ex-vereadora ficou presa ao 
cinto de segurança. Os Bombeiros 
Voluntários de Indaial retiraram a 
vítima da água com vida e tenta-
ram reanimação cardiopulmonar. 
Ela foi levada ao Hospital Beatriz 
Ramos, em estado grave, e morreu 
pouco depois das 21h. A causa da 
morte foi afogamento.

Na época, Elisabeth morava em 
Gaspar, no bairro Belchior.

​A Segunda Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por 
unanimidade, que a Lei 8.989/1995 não 
exige o registro de restrições na Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) para 
que a pessoa com deficiência tenha di-
reito à isenção do Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI) na compra de 
carro. Para o colegiado, a interpretação 
da norma deve priorizar sua finalidade 
social de promover a inclusão desse 
grupo de pessoas.

Um homem com visão monocular 
impetrou mandado de segurança para 
obter o benefício fiscal na compra de um 
veículo novo, alegando que a exigência 
de CNH com restrições específicas não 
tem respaldo legal. Também impugnou 
o entendimento da Receita Federal de 
que pessoas com visão monocular não 
teriam direito à isenção, já que a  Lei 
14.126/2021  reconhece essa condição 
como deficiência para todos os efeitos 
legais.

A pretensão, no entanto, foi rejeitada 
em primeiro grau, decisão mantida pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4).

Ao recorrer ao STJ, a parte susten-

tou que a exigência imposta pelo TRF4 
amplia indevidamente os requisitos 
legais e viola o princípio da legalidade 
estrita aplicável às hipóteses de isenção 
tributária.

Não pode haver exigências não 
previstas expressamente em lei

O relator do recurso, ministro 
Afrânio Vilela, lembrou que o  artigo 
1º, inciso IV, da Lei 8.989/1995 garante 
a isenção do IPI na compra de veículos 
por pessoas com deficiência – física, 
visual, auditiva ou mental, severa ou 
profunda –, bem como por pessoas com 

transtorno do espectro autista. Segundo 
o ministro, a norma é clara ao delimitar 
de forma objetiva quem tem direito 
ao benefício, sem exigir que a CNH 
contenha restrições ou que o veículo 
adquirido seja adaptado.

Afrânio Vilela ressaltou que a atua-
ção da administração tributária deve se 
pautar pelo princípio da legalidade, o 
que impede a imposição de exigências 
não previstas expressamente em lei. Por 
isso, afirmou que a análise do direito à 
isenção deve se restringir aos critérios 
estabelecidos na própria Lei 8.989/1995, 
sendo indevida qualquer ampliação 
interpretativa, como condicionar o 
benefício à existência de restrições na 
CNH ou à adaptação do veículo.

No caso em análise, o ministro 
observou que o TRF4 negou a isenção 
com base no fato de o contribuinte 
possuir CNH sem restrições, interpre-
tando isso como indicativo de ausência 
de deficiência severa ou profunda. No 
entanto, o relator rejeitou esse enten-
dimento, por considerar que cria uma 
exigência não prevista na legislação e 
desvirtua o propósito da norma, que 
exige apenas a comprovação da defi-

ciência para a concessão do benefício 
fiscal.

Lei retirou exigências de acuida-
de visual mínima ou campo visual 
reduzido

O ministro também apontou que 
o TRF4 negou o pedido com funda-
mento no princípio da especialidade, 
ao interpretar que a Lei 14.126/2021 – 
embora reconheça a visão monocular 
como deficiência “para todos os efeitos 
legais” – não teria alterado de forma 
expressa os critérios estabelecidos na Lei 
8.989/1995 para a concessão da isenção 
de IPI. No entanto, Afrânio Vilela afas-
tou esse entendimento, afirmando que 
a revogação expressa do parágrafo 2º do 
artigo 1º pela Lei 14.287/2021 retirou do 
ordenamento jurídico as exigências de 
acuidade visual mínima ou de campo 
visual reduzido, não havendo mais fun-
damento legal para restringir o direito à 
isenção com base nesses critérios.

“Com a comprovação da visão mo-
nocular do recorrente, entendo estar 
devidamente demonstrada a condição 
de pessoa com deficiência visual, ne-
cessária para a concessão do benefício”, 
concluiu ao dar provimento ao recurso.

Família da ex-vereadora morta na BR-470, em Indaial, 
receberá indenização após cinco anos

Condições da rodovia foram consideradas determinantes para o acidente

Isenção de IPI para pessoa com deficiência não depende de restrição na CNH
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	 LEGISLATIVO

Está em análise na Câmara 
dos Deputados o Projeto de Lei 
1794/2025, de autoria do depu-
tado Pedro Campos (PSB-PE), 
que propõe uma mudança no 
Código de Trânsito Brasilei-
ro (CTB) com potencial para 
transformar a vida de milhares 
de entregadores que atuam por 
meio de plataformas digitais 
através da obtenção da CNH. 

A proposta altera o artigo 
320 do CTB para que os recursos 
arrecadados com multas de trân-
sito — que já devem ser aplicados, entre 
outros pontos, na educação e formação 
de condutores — tenham prioridade 
na concessão da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH) para trabalhadores 
hipossuficientes que realizam entregas 
usando bicicletas. 

Segundo o texto, esses profissionais, 
que geralmente atuam de forma infor-
mal e em condições de vulnerabilidade, 
enfrentam grandes dificuldades para 
migrar para a entrega com motocicle-
tas — uma opção mais lucrativa e com 
maior alcance. O principal obstáculo? O 

custo do processo de habilitação. 
Quem teria direito? De acordo com 

a proposta, o benefício se destinaria a 
candidatos inscritos no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico) e que comprovem 
atuação como entregadores de mercado-
rias com bicicleta, via aplicativos. 

A intenção do PL é tornar a política 
pública mais inclusiva e sintonizada 
com as transformações do mercado de 
trabalho, ampliando o acesso à habilita-
ção e incentivando a mobilidade urbana 
sustentável. 

Um novo projeto de lei em trami-
tação na Câmara dos Deputados pode 
mudar a vida de milhares de brasileiros 
em situação de vulnerabilidade social. O 
PL 2221/2025, de autoria do deputado 
federal Toninho Wandscheer (PP-PR), 
propõe que parte dos recursos arreca-
dados com multas de trânsito seja desti-
nada ao custeio da primeira habilitação 
e da mudança de categoria da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) de pes-
soas de baixa renda. 

A proposta altera o artigo 320 do 
Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 
9.503/1997), incluindo dispositivos que 
ampliam a aplicação dos recursos de 
multas. Atualmente, a lei já permite que 
a verba seja investida em sinalização, en-
genharia de tráfego, fiscalização e edu-
cação no trânsito. Com o projeto, passa 
a ser incluída a formação de condutores 
como uma finalidade específica — desde 
que o beneficiado esteja inscrito no Ca-
dastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico). 

Quem poderá se beneficiar se o PL 
da CNH gratuita para pessoas de baixa 
renda for aprovado? Segundo o texto, 
os recursos poderão ser utilizados para 
custear tanto o processo de obtenção da 
primeira CNH quanto a mudança de 

categoria para motoristas que exercem 
atividade remunerada com o veículo, 
como motoristas de aplicativo, cami-
nhoneiros e motofretistas. 

A proposta estabelece que os candi-
datos devem comprovar hipossuficiên-
cia econômica por meio da inscrição no 
CadÚnico. “A mudança de categoria é 
exclusiva para condutores que exercem 
atividade remunerada ao veículo, con-
forme dispõe o § 5º do art. 147 do CTB”, 
detalha o projeto. 

Na justificativa da proposta, o depu-
tado Toninho Wandscheer destaca que 
a CNH, embora teoricamente acessível 
a todos os cidadãos com capacidade 
física e mental, na prática se tornou um 
privilégio para quem pode pagar. “O 
custo elevado impede que muitas pes-
soas, especialmente as de baixa renda, 
tenham acesso a esse direito fundamen-
tal”, afirma. 

O PL 2221/2025 da CNH gratuita 
para pessoas de baixa renda aguarda 
despacho para análise nas comissões 
pertinentes. Ele passará pela Comissão 
de Viação e Transportes (CVT) bem 
como pela Comissão de Finanças e 
Tributação (CFT). Se aprovado nessas 
instâncias, o texto segue para votação 
em plenário. Ou seja, ainda não há pre-
visão de votação. 

A Assembleia Legislativa do Rio de 
Janeiro deu um passo importante para 
reforçar o combate à mistura perigosa 
entre álcool e direção. Foi aprovado 
em segunda discussão o Projeto de Lei 
606/19, que obriga hospitais públicos e 
privados a notificarem mensalmente os 
atendimentos de vítimas de sinistros de 
trânsito com indícios de embriaguez. 

A proposta, de autoria do deputado 
Rodrigo Amorim (União), visa preen-
cher uma lacuna na cadeia de informa-
ções que sustentam políticas públicas de 
segurança viária, como a Operação Lei 
Seca. Conforme o texto, os serviços de 
saúde deverão encaminhar até o dia 30 
de cada mês relatórios com as ocorrên-
cias e a identificação dos profissionais 
responsáveis por atestar os sinais de 
consumo de álcool. 

A sugestão da medida foi da então 
coordenadora da Operação Lei Seca, 
a delegada Verônica Stiepanowez, que 
destacou a dificuldade em obter dados 

hospitalares que comprovem a relação 
entre o consumo de álcool, a embriaguez 
e os acidentes de trânsito. “A informação 
necessária para subsidiar o acompa-
nhamento dos índices de acidentes e 
mortes não é registrada nem repassada”, 
explicou Amorim. 

A proposta ainda terá votação em 
redação final, mas já integra o progra-
ma estadual de redução de mortes no 
trânsito. Para os defensores da medida, 
a notificação hospitalar pode se tornar 
uma ferramenta decisiva para entender 
o impacto do álcool nas estatísticas 
assim como fortalecer ações de fiscali-
zação e prevenção. 

Um novo Projeto de Lei em trami-
tação na Câmara dos Deputados busca 
garantir mais segurança e respeito aos 
pedestres com deficiência ou mobilidade 
reduzida. Trata-se do PL 1843/2025, de 
autoria do deputado Murilo Galdino 
(REPUBLIC/PB). Ele propõe alteração 
no Código de Trânsito Brasileiro (CTB) 
para incluir expressamente essa popu-
lação entre os grupos mais vulneráveis 
no trânsito. 

A proposta altera o § 2º do artigo 29 
do CTB, que já estabelece que veículos 
maiores devem zelar pela segurança dos 
menores e os motorizados pela segurança 
dos não motorizados. Com a mudança, o 
texto passaria a destacar explicitamente 
que a proteção deve ser reforçada no 
caso de pedestres com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 

Caso aprovado, o PL 1843/2025 tor-
nará a legislação mais clara ao especificar 
um grupo historicamente mais exposto 
aos riscos no trânsito urbano. Segundo o 
autor do projeto, a redação atual do CTB 
carece de precisão sobre quem são os pe-
destres mais vulneráveis, o que dificulta a 
aplicação eficaz das normas de proteção. 

A nova redação estabelece que todos 
os condutores – especialmente de veícu-
los motorizados – devem ter responsabi-
lidade redobrada com a integridade de 
pedestres, com ênfase especial nos que 
possuem limitações físicas ou deficiên-
cias. Por que a proposta é importante? 
Além de tornar o trânsito mais seguro, 
a medida busca promover a inclusão e 
acessibilidade, alinhando o Brasil à Con-
venção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e aos prin-
cípios do Estatuto da Pessoa com Defici-
ência (Lei nº 13.146/2015). Esses marcos 
legais reforçam o direito à mobilidade 
urbana segura e sem discriminação. Para 
o deputado Murilo Galdino, o objetivo é 
claro: “Garantir mais segurança, dignida-
de e respeito aos cidadãos que enfrentam 
obstáculos diários para se locomoverem 
nas cidades”. 

PL propõe usar dinheiro de multas para custear 
CNH de entregadores de app que usam bicicleta

Trânsito mais inclusivo: novo projeto de lei propõe 
mais proteção a pedestres com deficiência

PL propõe uso de multas de
trânsito para custear habilitação 

Projeto quer mapear sinistros com suspeita de em-
briaguez e reforçar combate à violência no trânsito
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Com o aumento significativo no 
número de incêndios em veículos nos 
últimos meses, o Corpo de Bombeiros 
Militar de Mato Grosso (CBMMT) tem 
intensificado as orientações à popula-
ção sobre como agir diante desse tipo 
de ocorrência. O principal objetivo é 
garantir a segurança de motoristas e 
passageiros. E as orientações servem 
para toda a população brasileira.

As principais causas estão relacio-
nadas à falta de manutenção preven-
tiva, falhas nos sistemas elétricos bem 
como superaquecimento do motor. No 
caso de veículos de carga, o material 
transportado pode atuar como fator 
agravante, contribuindo para o início 
ou a propagação das chamas. O major 
BM Rivaldo Miranda de Andrade, da 
Diretoria Operacional (DOP) do CB-
MMT, reforça que a primeira atitude ao 
perceber o início de um incêndio é sair 
imediatamente do veículo e se afastar 
para uma distância segura. Em seguida, 
deve-se acionar o Corpo de Bombeiros 

Militar pelo telefone 193. 
Ele também alerta que o uso de ex-

tintores deve ser restrito ao início de um 
incêndio, ou seja, enquanto o fogo ainda 
está controlável. Tentar combater um 
incêndio sem a experiência adequada 
pode ser extremamente perigoso, pois 
há o risco de o fogo se espalhar rapida-
mente, o que pode colocar em risco a 
segurança das pessoas no local. “Desde 
2015, o Código de Trânsito Brasileiro 
deixou de exigir o extintor de incêndio 
como item obrigatório em veículos. No 
entanto, seguimos recomendando seu 
uso. O extintor é um recurso importante 
para prevenção e resposta inicial, desde 
que utilizado corretamente, apenas em 
casos de princípio de incêndio, quando 
ainda é possível controlar as chamas 
com segurança”, explicou. 

Se o incêndio já estiver em estágio 
avançado, especialmente em veículos de 
passeio, a orientação é não abrir o capô 
durante o incêndio, pois a entrada de 
oxigênio pode intensificar as chamas. 

Além disso, em veículos elétricos ou hí-
bridos, nunca se deve utilizar água para 
combater o fogo, pois isso pode causar 
curtos-circuitos e agravar os riscos. Em 
casos de incêndio em veículos de carga, 
quando as chamas estão concentradas 
no material transportado, recomenda-
se que o condutor só tente desacoplar 
o cavalo mecânico do semirreboque 
caso esteja a uma distância segura, 
tenha treinamento adequado e consiga 
avaliar que a manobra não colocará 
sua vida em risco. Se essas condições 
não forem atendidas, a orientação é 

estacionar o veículo a uma distância 
segura de outros automóveis, afastar-
se imediatamente do local e acionar 
o Corpo de Bombeiros Militar o mais 
rápido possível.  

Por fim, o major ressalta que a pre-
venção continua sendo a melhor forma 
de garantir a segurança de todos. “O 
Corpo de Bombeiros Militar reforça a 
importância da manutenção preventiva 
dos veículos e de manter a calma para 
agir corretamente em situações de emer-
gência para evitar tragédias”, concluiu o 
major Rivaldo. 

A digitalização de documentos já 
faz parte da vida de muitos brasi-
leiros, e isso inclui a tão importan-
te Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH). Mas uma dúvida comum 
ainda persiste: é possível deixar 
a CNH de papel em casa e andar 
apenas com a versão digital? A 
resposta é sim, mas com algumas 
considerações importantes. 
A CNH Digital tem a mesma vali-
dade que a versão física 
De acordo com a legislação em vi-
gor, tanto a versão digital da CNH 
quanto a versão digital do CRLV 
(Certificado de Registro e Licen-
ciamento de Veículo) são válidas 
em todo o território nacional e 
têm a mesma validade legal que os 
documentos físicos. Portanto, se 
você possui a CNH digital, não é 
necessário carregar o documento 
de papel enquanto dirige. 
Como acessar a CNH Digital sem 
internet 
Muitas pessoas têm receio de de-
pender de uma conexão de inter-
net para apresentar o documento 
digital, mas não é necessário se 
preocupar. A versão digital da 

CNH e do CRLV, uma vez baixada 
no aplicativo Carteira Digital de 
Trânsito (CDT), pode ser acessa-
da offline, sem a necessidade de 
internet. A única exigência é que 
o aplicativo tenha sido configura-
do previamente e que você tenha 
definido uma senha de acesso. 
Verificação pela fiscalização 
A fiscalização de trânsito pode 
consultar a veracidade do docu-
mento digital por meio do aplica-

tivo Vio, disponível para Android 
e iOS. Esse app permite que os 
agentes leiam o QR Code presente 
na CNH, garantindo a autenticida-
de dos documentos. 
E se o agente de trânsito não 
aceitar o documento digital? Em 
caso de recusa por parte de um 
agente de trânsito, a legislação está 
do lado do motorista. Conforme a 
Resolução 886/21 do Contran, os 
agentes são obrigados a aceitar a 

versão digital do documento. Caso 
haja alguma negativa, o condutor 
tem o direito de registrar uma 
ocorrência na ouvidoria do ór-
gão de trânsito ou até mesmo na 
Senatran (Secretaria Nacional de 
Trânsito). 
E se meu celular for roubado ou 
perdido? Se o celular contendo a 
CNH digital for perdido ou rouba-
do, a recomendação é desconectar 
o dispositivo no Portal de Servi-
ços da Senatran. A CNH digital é 
protegida por uma chave de acesso 
e possui criptografia, mas em caso 
de furto, é possível bloquear o 
documento imediatamente para 
evitar o uso indevido. 
Como obter a CNH Digital? De 
acordo com a Senatran, para obter 
sua CNH digital, basta baixar o 
aplicativo Carteira Digital de Trân-
sito na Google Play ou App Store. 
Após o cadastro bem como a vali-
dação da sua identidade, você po-
derá adicionar sua CNH ao aplica-
tivo. Existem três formas de emitir 
o documento digital: diretamente 
pelo celular, com certificado digital 
ou comparecendo ao Detran. 

Bombeiros orientam
motoristas sobre como agir em

incêndios veiculares

Posso deixar a CNH de papel em casa e andar só com a digital? 
De acordo com a legislação em vigor, tanto a versão digital da CNH quanto a versão digital do CRLV são válidas em todo o território nacional. 
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Durante o Maio Amarelo, campanha anual de cons-
cientização para a redução de acidentes, um dado segue 
chamando a atenção: pedestres estão entre as maiores 
vítimas fatais no trânsito brasileiro, mas continuam in-
visíveis nas políticas públicas. A infraestrutura urbana 
ainda privilegia veículos motorizados, e a segurança de 
quem caminha pelas cidades permanece negligenciada. 

Conforme dados do Ministério da Saúde, em 
torno de 6 mil pedestres morrem por ano no Brasil 
vítimas de atropelamentos. Muitas dessas ocorrências 
estão relacionadas à falta de calçadas adequadas, 
travessias seguras, iluminação eficiente e fiscalização 
efetiva. Ainda assim, os investimentos em segurança 
viária raramente contemplam soluções para quem 
anda a pé. 

Caminhar virou risco urbano 
Em muitos centros urbanos, caminhar virou um 

ato de coragem. Calçadas esburacadas, ausência de 
faixas de pedestres, semáforos mal posicionados e si-
nalizações apagadas são apenas alguns dos obstáculos 
enfrentados diariamente por milhões de brasileiros. 
Além disso, o desrespeito às regras de trânsito por parte 
dos condutores, como excesso de velocidade e avanço 
de sinal, agrava ainda mais o cenário. 

De acordo com Celso Mariano, especialista e diretor 
do Portal do Trânsito, essa realidade contrasta com 

o que está previsto no Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB), que estabelece uma hierarquia de proteção no 
trânsito, dando prioridade aos mais vulneráveis. “Em 
teoria, o pedestre deveria ser o protagonista das polí-
ticas de segurança viária, mas na prática, segue como 
o elo mais frágil e desprotegido”, questiona. 

Mobilidade a pé é sustentável — e negligenciada 
A mobilidade ativa, como caminhar, é apontada 

por especialistas como uma solução sustentável para 
o futuro das cidades. Além de não emitir poluentes, 
melhora a saúde física e mental da população. No en-
tanto, a falta de políticas públicas voltadas ao incentivo 
da mobilidade a pé impede que mais pessoas adotem 
esse hábito com segurança e conforto. 

Cidades com ruas seguras para pedestres são 
também mais inclusivas e humanas, atraem comércio 
local, reduzem a dependência de carros e melhoram a 
qualidade de vida. Mas isso só será possível com pla-
nejamento urbano que coloque o pedestre no centro 
das decisões. 

Quem mais sofre? Pessoas idosas, com deficiência 
ou mobilidade reduzida são as mais afetadas pela falta 
de infraestrutura adequada. A ausência de rebaixa-
mento de calçadas, rampas ou sinalização tátil torna a 
travessia praticamente impossível — e perigosa — para 
quem mais precisa. Crianças também estão entre os 

principais grupos de risco, sobretudo nas proximida-
des de escolas, onde frequentemente faltam medidas 
efetivas de segurança. 

O que pode (e precisa) mudar 
Conforme o especialista, para mudar esse cenário, 

é preciso priorizar a mobilidade a pé nos planos de 
mobilidade urbana, com medidas como: 

Implantação e manutenção de calçadas acessíveis; 
Redução da velocidade em áreas de grande fluxo 

de pedestres; 
Sinalização horizontal e vertical bem visível; 
Faixas elevadas e tempos semafóricos adequados 

para travessias; 
Campanhas educativas focadas em motoristas e 

pedestres. 
Além disso, a fiscalização precisa ser reforçada 

para coibir práticas como estacionar sobre calçadas e 
faixas de pedestres, atitudes recorrentes que colocam 
vidas em risco. 

Pedestres no trânsito não são obstáculos: são 
cidadãos 

Enquanto campanhas de trânsito focam, muitas 
vezes, apenas em condutores e ciclistas, é hora de dar 
visibilidade a quem anda a pé. “Pedestres não são 
obstáculos para o tráfego — são cidadãos com direito 
à cidade e à mobilidade segura”, conclui.

A Associação Brasileira de Medicina do Tráfego 
no Rio Grande do Sul (ABRAMET/RS) aproveita 
a campanha Maio Amarelo — movimento inter-
nacional voltado à conscientização para a redução 
de acidentes de trânsito — para emitir um alerta 
importante: dirigir com sono é tão perigoso quan-
to dirigir alcoolizado, e pode ser fatal. 

De acordo com a entidade, até 42% dos sinis-
tros com mortes no trânsito estão relacionados ao 
sono e à fadiga. O dado reforça a necessidade de 
conscientização sobre os riscos de estar ao volante 
sem a devida atenção e descanso. 

“O sono desliga o cérebro do motorista”, alerta 
especialista O presidente da ABRAMET/RS e mé-
dico especialista em Medicina do Tráfego, Ricardo 
Hegele, explica que a sonolência interfere direta-
mente na capacidade do cérebro de comandar as 
funções necessárias para dirigir com segurança. 
“Há redução dos reflexos, perda de concentração 
e risco de ‘apagões momentâneos’, conhecidos 
como microsleeps — extremamente perigosos, 
especialmente em alta velocidade”, afirma. 

Hegele ressalta que o grande perigo está no fato 
de muitos motoristas não perceberem que estão 
em risco. “O motorista acredita que pode continu-
ar dirigindo mesmo com sono, mas sua capacidade 
de processar informações e ordenar ações através 

do cérebro já está em processo de ‘desligamento’. 
É um perigo invisível”, alerta. 

Grupos mais vulneráveis ao risco do sono 
ao volante 

A ABRAMET/RS chama atenção para os 
grupos que apresentam maior vulnerabilidade ao 
sono ao volante: 

Motoristas profissionais; 
Pessoas com distúrbios do sono; 
Trabalhadores de turnos alternados (como 

plantonistas); 
Idosos; 
Jovens condutores. 
Para esses públicos, e para todos os motoristas, 

a orientação é clara: durma bem antes de dirigir, 
evite horários críticos para sonolência (como ma-
drugada e início da tarde), faça pausas regulares 
durante trajetos longos e jamais confie em esti-
mulantes como substitutos do sono real. “Assim 
como quem bebe não deve dirigir, quem está com 
sono também não deve assumir a direção veicular. 
O trânsito exige plena atenção”, enfatiza Hegele. 

Prevenção salva vidas 
A ABRAMET/RS reforça que a prevenção é a 

principal arma para reduzir sinistros e proteger 
vidas no trânsito. A mensagem da entidade du-
rante o Maio Amarelo é direta e urgente: “Sono 
no volante mata — e é preciso falar sobre isso.” 

Pedestres invisíveis: os esquecidos das políticas de segurança no trânsito 

Sono ao volante: 
ABRAMET/RS alerta 
para risco invisível 
que pode ser tão letal 
quanto o álcool
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Código de Trânsito Brasileiro (LEI Nº 9.503, DE 1997)

Constitui infração de trânsito:
Art. 215.	Deixar de dar preferência de passagem:
        I - em interseção não sinalizada:
        a) a veículo que estiver circulando por rodovia ou rotatória;
        b) a veículo que vier da direita;
        II - nas interseções com sinalização de regulamentação de Dê a Preferência:
        Infração - grave;
        Penalidade - multa.

Motor Mania
Li o artigo sobre o clássico “Motor Mania” 

com um misto de nostalgia e incômodo... porque, 
infelizmente, o Pateta continua dirigindo por aí, 
e não só nos desenhos. A transformação de Ge-
orge em Mr. Wheeler é uma caricatura assusta-
doramente real do que vemos todos os dias no 
trânsito brasileiro. A comparação com países que 
tratam o trânsito com respeito e educação mostra 
que não estamos condenados a esse caos, apenas 
mal acostumados. Como o texto bem destacou, o 
trânsito é um reflexo de quem somos. E o que es-
tamos refletindo ultimamente não é nada bonito.

Edson Nunes – Campo Grande/MS

Bicicletas e Motos
Como ciclista e cidadão, fico feliz em ver esse 

tema sendo tratado com a seriedade que merece. 
A convivência entre veículos, motos e bicicletas 
nas ruas brasileiras ainda é marcada por desres-
peito, imprudência e infraestrutura precária. Ca-
pacetes e leis são fundamentais, mas sozinhos não 
bastam. É preciso mudar a mentalidade coletiva, 
entender que todos têm o mesmo direito à vida, 
independentemente do número de rodas que uti-
lizam. 

Évellyn Farias – Brasília/DF

Editorial
Fiquei impressionado com a clareza do texto 

sobre os dados do trânsito. É assustador pensar 
que, por falta de contexto, números tão graves 
possam ser minimizados. Quando a população 
acredita que as mortes estão caindo drasticamen-
te - sem saber que os dados se referem apenas a 
rodovias federais -* perde-se a urgência que o 
tema exige. A verdade precisa ser dita com res-
ponsabilidade. Afinal, por trás de cada estatística, 
existe uma vida, uma família, uma história inter-
rompida. 

Mônica Gobbi – Rio de Janeiro/RJ

Morro dos Cavalos 
É revoltante saber que os deslizamentos no 

Morro dos Cavalos podem ter sido evitados, mas 
foram tratados com descaso. O alerta do depu-
tado Mário Motta mostra como a falta de ação e 
fiscalização coloca vidas em risco. Não dá mais 
para aceitar que pontos classificados como “sem 
risco” sejam justamente os que desabam. A natu-
reza avisa, mas parece que quem deve ouvir está 
com os olhos fechados — ou olhando só para os 
contratos.

Sérgio Freitas – Palhoça/SC

INSS
Nunca imaginei que os acidentes de trânsito 

tivessem um peso tão grande na Previdência, mas 
faz todo sentido. Cada colisão, além do sofrimen-
to humano, gera uma cadeia de impactos silen-
ciosos e duradouros. Enquanto discutimos filas e 
falta de recursos no INSS, seguimos ignorando a 
raiz de parte desse problema. Prevenir acidentes é 
também cuidar da saúde financeira do país. Segu-
rança no trânsito não é só questão de mobilidade 
— é questão de justiça social e responsabilidade 
com o futuro.

Felipe Gonçalves – São Paulo/SP

Palavra do Presidente
Como morador de Santa Catarina, é 

impossível não sentir revolta diante do 
descaso com o Morro dos Cavalos. Cada 
acidente ali é mais um alerta ignorado, 
mais uma chance perdida de agir antes da 
tragédia. O túnel prometido virou lenda, 
enquanto o caos é realidade diária. Não dá 
mais para aceitar que uma rodovia tão es-
tratégica continue à mercê da sorte — ou 
da próxima chuva.

Juliana Cunha – Florianópolis/SC

Bomba-relógio
É preocupante que caminhões e ônibus, que 

são poucos na frota, causem mais da metade das 
mortes nas rodovias federais. A falta de descanso 
adequado e o uso de substâncias para se manter 
acordado transformam motoristas cansados em 
verdadeiras “bombas-relógio”. Além da fiscaliza-
ção intensificada, o país precisa investir em mais 
pontos de parada e rever a validade da CNH para 
motoristas profissionais. Sem essas medidas, aci-
dentes graves vão continuar acontecendo e cei-
fando vidas. Segurança no trânsito precisa ser 
prioridade!

Carmen Oliveira – Belo Horizonte/MG

Idoso ao volante
Esse tema é realmente delicado e merece mui-

ta atenção. Não existe uma idade certa para pa-
rar de dirigir, mas os sinais de perda de reflexos, 
visão ou cognição não podem ser ignorados. A 
família tem um papel fundamental! Com diálogo 
respeitoso e empatia, é possível ajudar o idoso a 
reconhecer suas limitações, garantindo a segu-
rança de todos no trânsito. Além disso, oferecer 
alternativas de transporte pode tornar essa tran-
sição menos difícil, preservando a autonomia e o 
bem-estar dos idosos. Com o envelhecimento da 
população, essa conversa precisa acontecer cada 
vez mais cedo e com mais cuidado.

Cleide Ramos – Curitiba/PR

Mais segurança
O crescimento da frota de motocicletas no 

Brasil é notável e mostra como esse veículo é es-
sencial para muita gente. Mas esse aumento tam-
bém exige mais responsabilidade, fiscalização e 
educação no trânsito para proteger os motociclis-
tas e todos os usuários das vias. Segurança não 
pode ficar para depois. É urgente acompanhar 
esse crescimento com ações concretas.

Júlia Teixeira – São José/SC
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Não há como negar as incríveis transformações 
que a contemporaneidade vivencia no mo-
mento. Avanços em inúmeras áreas, sobretudo 

na tecnologia, vêm contribuindo para a transformação 
da sociedade. Num tempo de constantes mudanças que 
interferem de forma positiva ou negativa – conforme o 
modo peculiar com o qual cada um toma para si o que 
é oferecido – uma coisa se mantém: o fator humano. 
Ainda somos os mesmos, porém com características 
e ações potencializadas ou exacerbadas pelo lugar no 
qual estamos inseridos. 

Um contexto representativo de nosso cotidiano é 
o trânsito. Nele, numa fração de segundos ou horas 
vivenciamos quase tudo que é possível, desde gentile-
zas até desavenças, de favores até falta de educação, de 
relacionamentos que se iniciam num simples olhar até 
brigas que terminam em mortes.  No trânsito pessoas 
se conhecem, compartilham vivências e se interagem 
quase sempre de forma positiva quando o momento 
está bom. Mas, basta uma cochilada no semáforo para 
se ouvir “acorda, lerdo!” ou “comprou carteira onde?”, 
entre outras infindáveis frases de teor pejorativo e 
ofensivo. 

Pesquisa realizada pelo Instituto Real Time Big Data 
nos dias 18 e 19 de junho de 2024 evidenciou dados 
preocupantes sobre o comportamento do brasileiro no 
trânsito. Na pesquisa, 68% disseram já ter presenciado 

alguma discussão ou briga entre motoristas nos três 
meses anteriores. Os dados mostraram que 71% res-
ponderam que no trajeto diário se considera calmo e 
paciente, outros 26% informaram se sentir um pouco 
ansiosos, enquanto 3% relataram se sentir estressados 
ou irritados. 

“O problema é o outro” responderiam quase todos, 
e provavelmente também você, caro leitor! Na referida 
pesquisa, 61% responderam que a imprudência de 
outros motoristas é o principal motivo de irritação 
no trânsito. 

Outros 34% relataram a falta de respeito às leis de 
trânsito. Quase 40% dos participantes informaram 
que já sofreram alguma ameaça de outro motorista e 
85% disseram que não se sentem seguros dirigindo nas 
ruas de sua cidade. Enfim, num contexto notadamente 
repleto de normas, regras, sinalizações e orientações, 
tantos números negativos indicam que falta o básico: 
respeito e empatia! 

De onde viria tanta agressividade e hostilidade no 
trânsito? As respostas são muitas, em geral relacio-
nadas com a forma com a qual nos comportamos em 
sociedade porque o trânsito é um reflexo dessa mesma 
sociedade. Ainda que pouco mais de 70% se conside-
rem calmos, conforme a pesquisa, conforme a pesquisa, 
38% relataram vontade de, em algum momento, agredir 
fisicamente alguém no trânsito.  

A conta não fecha! Com certeza falta algo nesta 
equação e provavelmente a incógnita e possibilidade 
de resolução está com a variável mais complexa: você. 
Isso mesmo, cabe a você fazer o que o outro ignora! 
Cabe a você colocar em prática regras criadas para nos 
preservar, e cabe a você se proteger e proteger o outro 
de forma respeitosa, disseminando novos hábitos que 
se tornarão a base de uma cultura de paz no trânsito.  

O simples ato de buzinar no trânsito não vai fazer 
fluir o movimento, xingar alguém indeciso não vai 
proporcionar uma opção de resolução e o excesso de 
velocidade, em muitos casos, não significa chegar a 
tempo num local, mas sim encerrar a própria vida ou 
de outros no meio do caminho. 

A tensão que vivenciamos todos os dias não precisa 
ser canalizada para nossas condutas no trânsito. Temos 
sim a opção de escolher uma vida mais tranquila em 
todos os contextos de nossa sociedade. Fica aqui a 
recomendação para continuar seguindo em paz: não 
apenas respeite e cumpra as regras, seja tolerante e 
paciente, ajude e saiba receber ajuda, tenha bom sen-
so e pratique gentileza no trânsito, deixe passar para 
também poder seguir. 

Dê passagem para poder seguir em paz 

É impossível ignorar a influência que nossos 
comportamentos têm no dia a dia, especialmente quando 
se trata de algo tão delicado quanto a segurança no 
trânsito. A pressão da vida cotidiana, somada a aspectos 
da nossa personalidade e educação, pode resultar em 
atitudes que, muitas vezes, comprometem a nossa própria 
segurança e a dos outros motoristas e pedestres. 

De acordo com especialistas em psicologia do trân-
sito, entender esses comportamentos é o primeiro passo 
para agir de forma mais segura e responsável ao volante. 

Comportamentos que comprometem a segurança 
viária 

Existem diversas formas de condutores agirem no 
trânsito, muitas das quais são guiadas por emoções in-
tensas ou características da personalidade. 

Entre os principais comportamentos de risco estão: 
Ansiedade: o condutor ansioso tende a cometer erros 

de percurso e se desorienta facilmente. Ou seja, o que 
gera mais frustração e agrava a ansiedade, criando um 
ciclo negativo que aumenta o risco de acidentes. 

Raiva e Agressividade: a raiva e o comportamento 
agressivo no trânsito são comuns e perigosos. Conduto-
res raivosos podem agir de forma impulsiva e descontro-
lada, realizando manobras arriscadas que podem resultar 
em colisões graves. 

Competitividade: o trânsito não é uma competição, 
mas o espírito competitivo de algumas pessoas pode levar 
a corridas e ultrapassagens perigosas, colocando todos 
os envolvidos em risco. 

Euforia: a euforia, seja pela ingestão de substâncias 
como álcool ou drogas, ou por emoções extremas, pode 

causar perda de controle e desatenção, frequentemente 
culminando em acidentes. 

Medo e insegurança: o medo pode ser um aliado, 
ajudando na avaliação de riscos, mas também pode 
paralisar as reações adequadas em situações de emer-
gência. Já a insegurança leva muitos motoristas a buscar 
reconhecimento ao volante, o que os leva a se arriscar 
em manobras ousadas. 

Distração e pressa: a pressa constante e a distração 
(como falar ao celular ou ouvir música) são algumas das 
atitudes mais comuns e perigosas. Condutores que estão 
sempre atrasados acabam realizando manobras impen-
sadas, ignorando as regras de segurança no trânsito. 

Depressão e pessimismo: pessoas em estados emo-
cionais frágeis, como a depressão, podem não ter energia 
para reagir adequadamente às situações do trânsito, 
resultando em decisões lentas ou inadequadas, que fre-
quentemente resultam em acidentes. 

Reconhecendo os sinais de comportamento de 
risco 

Entender que os comportamentos de risco podem 
estar relacionados a questões emocionais ou psicológi-
cas é fundamental para prevenir sinistros de trânsito. 
Reconhecer esses padrões em nós mesmos, ou em outros 
motoristas, é o primeiro passo para tomar atitudes mais 
responsáveis. 

Autocrítica e honestidade: a chave para uma dire-
ção mais segura está em ser honesto consigo mesmo. 
Reconhecer maus hábitos e buscar alternativas mais 
responsáveis é essencial. 

Buscar ajuda profissional: se perceber que com-
portamentos emocionais estão afetando sua segurança 
no trânsito, procurar ajuda especializada é uma atitude 
sensata. O apoio de profissionais pode ser crucial para 
lidar com questões como ansiedade, raiva e depressão, 
evitando que esses fatores comprometam sua integridade 
e a dos outros. 

Segurança começa com a conscientização 
Para Celso Mariano, especialista e diretor do Portal 

do Trânsito, embora todos nós possamos, ocasionalmen-
te, apresentar um desses comportamentos no trânsito, a 
diferença está em como lidamos com isso. “O compor-
tamento de risco, muitas vezes, é resultado de reações 
automáticas que não são avaliadas em sua totalidade. 
Com autocrítica, reconhecimento das próprias falhas 
e, se necessário, a ajuda de um profissional, é possível 
adotar um comportamento mais seguro e responsável 
no trânsito, contribuindo para um ambiente mais seguro 
para todos”, conclui. 

Comportamento no trânsito: como as emoções e a personalidade afetam a segurança viária 
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O Brasil vive uma epidemia 
silenciosa nas ruas e estradas: a vio-
lência no trânsito está internando 
uma pessoa a cada dois minutos nos 
hospitais públicos do país. Em 2024, 
já são mais de 227 mil internações 
registradas pelo Sistema Único 
de Saúde (SUS) devido a sinistros 
viários. Os dados, divulgados em 
pleno Maio Amarelo, campanha de 
conscientização sobre segurança no 
trânsito, escancaram uma crise que 
há anos avança sem o enfrentamento 
necessário.

Segundo levantamento conjunto 
da Associação Brasileira de Me-
dicina do Tráfego (Abramet) e da 
Associação Brasileira de Medicina de 
Emergência (Abramede), o trânsito 
brasileiro segue matando, ferindo e 
incapacitando em escala epidêmica. 
E quem mais sofre são os motoci-
clistas: eles representam 60% das 
hospitalizações em 2024 — o dobro 
dos casos envolvendo pedestres, ci-
clistas e ocupantes de veículos leves 
e pesados.

“O trânsito brasileiro é uma epi-
demia silenciosa. As emergências 
estão lotadas de vítimas de circuns-
tâncias evitáveis, com um custo hu-
mano, social e econômico altíssimo”, 
afirma o presidente da Abramet, 
Antonio Meira Júnior.

Um drama diário nos hospitais
Os números são expressivos e 

preocupantes. Entre 2015 e 2024, 
o SUS registrou quase 1,8 milhão 
de internações por acidentes de 
trânsito, com um custo direto de R$ 
3,8 bilhões. Cada vítima permanece, 
em média, seis dias hospitalizada, 
pressionando um sistema de saúde 
já fragilizado.

Além da superlotação, há outro 
recorte preocupante: homens jo-
vens, de 20 a 39 anos, respondem 
por quase metade das internações. 
Crianças e adolescentes somam 15% 
dos casos, muitas vezes por falta de 
uso de equipamentos de proteção. Já 
os idosos, que representam 9%, são 
os mais vulneráveis a complicações 
graves.

Motociclistas: principais víti-

mas da tragédia
A explosão no uso de motos para 

deslocamento e trabalho — impul-
sionada pelo crescimento dos servi-
ços de entrega por aplicativo — tem 
feito das motocicletas os veículos 
mais perigosos do trânsito brasilei-
ro. Conforme especialistas, muitos 
motociclistas enfrentam jornadas 
exaustivas, pressão por rapidez e 
pouca capacitação, o que eleva os 
riscos.

Dados do Atlas da Violência 
2025, publicado pelo IPEA em par-
ceria com o Fórum Brasileiro de Se-
gurança Pública, apontam que 56% 
das mortes no trânsito em 2023 
envolveram motocicletas, sendo a 
maioria homens jovens.

O custo social e econômico da 
imprudência

O impacto vai muito além das 
UTIs e salas de cirurgia. Segundo o 
IPEA, o custo total da violência no 
trânsito ultrapassa R$ 50 bilhões 
por ano, somando despesas com 
reabilitação, perda de produtividade, 
aposentadorias precoces e outros 
danos indiretos.

Esses recursos poderiam ser 
investidos em educação, saúde 
preventiva e infraestrutura urbana. 
Para os especialistas, a naturalização 
dos sinistros como “fatalidades” é 
parte do problema. “O país precisa 
entender que essas tragédias são evi-
táveis”, reforça Antonio Meira Júnior.

Educação e fiscalização: os ca-

minhos para reverter o cenário
A reversão desse quadro exige 

mudança cultural e ação estrutu-
ral. Especialistas apontam medidas 
como:

Educação para o trânsito desde 
a escola básica, com foco em empa-
tia, cidadania e convivência urbana;

Fiscalização eletrônica amplia-
da, especialmente em áreas com 
grande circulação de motos;

Formação continuada para 
condutores, com ênfase em direção 
defensiva;

Melhoria da infraestrutura 
urbana, incluindo ciclovias, faixas 
exclusivas e sinalização eficaz;

Observatórios municipais de 
trânsito, para mapear causas e traçar 
estratégias preventivas.

Uma pauta urgente
Durante o Maio Amarelo, o Brasil 

é chamado a refletir sobre os riscos e 
os comportamentos que contribuem 
para essa epidemia viária. Mas os 
dados mostram que conscientização 
não basta. É hora de transformar o 
trânsito em prioridade nacional.

Enquanto isso não acontece, uma 
nova vítima segue sendo internada a 
cada dois minutos — e, com ela, uma 
nova família vê sua rotina ser devas-
tada por uma tragédia que poderia 
ter sido evitada.

Explosão de internações revela cenário
crítico de violência no trânsito brasileiro

Com mais de 220 mil 
hospitalizações em 2024, 

motociclistas são maioria entre 
as vítimas e reforçam alerta para 
crise que sobrecarrega o SUS e 

exige ação imediata de governos e 
sociedade.


